
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.731.648 - SP (2018/0067961-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU  - SP111887 
   THAIS DE MELLO LACROUX  - SP183762 
   ALEXANDRE DE FARIA OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP231854 
RECORRIDO : BRUNA FERREIRA DE BRITTO 
ADVOGADO : DIEGO OLIVEIRA PEREIRA  - SP373423 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE 
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. EVENTO DANOSO.
1. No tocante à interposição do recurso pela alínea "c", a apontada divergência 
deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados.  O desrespeito a aos requisitos 
legais e regimentais (art. 1.029, §1º ,do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), como o 
que se afigura no presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.
2. É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial de que o 
débito é devido como demonstrado pelos extratos e que caberia à autora provar a 
inexistência da dívida, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos 
para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se 
o óbice da Súmula 7/STJ.   
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão 
dos valores fixados a título de danos morais e honorários advocatícios somente é 
possível quando o montante for exorbitante ou insignificante, em flagrante 
violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o 
caso dos autos. Assim, o reexame da indenização e da verba honorária também 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
4. No que concerne ao pleito para que o termo inicial dos juros moratórios seja a 
data do arbitramento da indenização, a irresignação não prospera, pois o Superior 
Tribunal de Justiça entende que, no caso de responsabilidade extracontratual, o 
termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso. 
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
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Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 08 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.731.648 - SP (2018/0067961-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU  - SP111887 
   THAIS DE MELLO LACROUX  - SP183762 
   ALEXANDRE DE FARIA OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP231854 
RECORRIDO : BRUNA FERREIRA DE BRITTO 
ADVOGADO : DIEGO OLIVEIRA PEREIRA  - SP373423 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

DANO MORAL Telefonia Sem demonstração da relação Acordo para 
pagamento de parcelas Sem demonstração de consentimento Débito ilegítimo 
Declaração de inexigibilidade Fraude na contratação Inclusão de apontamento 
negativo em nome do consumidor em órgão de proteção ao crédito Dano moral 
caracterizado Indenização que deve buscar compensação e também reprimenda 
Indenização fixada. Apelação parcialmente provida.

Não houve Embargos de Declaração.

A recorrente alega que há divergência jurisprudencial e que os arts. 884 do 

CC/2002; 371, 489, II, do CPC/2015 foram violados, pois seria desproporcional a 

indenização fixada. Aduz que o débito é devido como demonstrado pelos extratos. Assevera 

que a recorrida deveria ilidir tal prova. Defende que não existe dano moral. Sustenta que o 

termo inicial dos juros moratórios deve ser a data do arbitramento da indenização. Afirma que 

os honorários advocatícios são exorbitantes.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.731.648 - SP (2018/0067961-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): No 

tocante à interposição do recurso pela alínea "c", a apontada divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, §1º do 

CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES DOS ARTS. 297 E 304 DO CP. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AMPARO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A desconstituição do julgado no intuito de abrigar o pleito defensivo absolutório 
ou mesmo desclassificatório, não encontra espaço na via eleita, porquanto seria 
necessário a este Tribunal Superior de Justiça aprofundado revolvimento do 
contexto fático-probatório, providência exclusiva das instâncias ordinárias e 
incabível em recurso especial, conforme já assentado pelo Enunciado nº 7 da 
Súmula desta Corte.
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante a descrição das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fático-jurídica entre eles, sendo indispensável a transcrição 
de trechos dos acórdãos recorrido e paradigma, inclusive dos respectivos 
relatórios, de modo a viabilizar o necessário cotejo analítico entre ambos, 
procedimento não realizado na espécie, em que se procedeu tão somente à 
transcrição das ementas dos julgados paradigmas.
3. A jurisprudência deste Sodalício tem entendimento assente no sentido de que 
"Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula 7, do STJ também se aplica aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c, do permissivo constitucional." (AgRg 
no Ag 1.276.510/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO, Desembargador 
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Convocado do TJ/BA, DJe 30/6/2010).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 499.325/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 19/02/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS. DECRETO ESTADUAL N. 40.156/06. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
I - Embora o recorrente alegue ter ocorrido violação de matéria 
infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca da cobrança 
compulsória de contribuição destinada ao custeio de serviços de assistência à 
saúde, o tema foi dirimido no âmbito local (Decreto Estadual n. 40.156/06), de 
modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.
II - Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual 
"por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". III - Eventual 
violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no deslinde da 
controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto estadual e das leis 
estaduais supramencionadas, descabendo, portanto, o exame da questão em sede 
de recurso especial.
IV - Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.
V - Ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem entendimento de que 
não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os 
arestos confrontados. Nesse sentido: AgRg no AREsp 571.669/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
26/11/2014; AgRg no AREsp 571.243/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 966.058/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 14/02/2018) 

Ao decidir a controvérsia, o Tribunal estadual consignou (grifei):

Em que pese o entendimento do MM. Juízo 'a quo', em sua inicial, 
a apelante negou a relação jurídica, referindo-se inclusive à obrigação da apelada 
em ter meios de conter atos fraudulentos realizados por terceiros (fls. 2).

Nesse contexto, sendo impossível à apelante a produção de prova 
negativa, era ônus da apelada a comprovação da relação mantida entre as partes.

Em contestação, a apelada trouxe telas de computadores que 
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apontaram a contratação do plano “controle” e a inadimplência das faturas 
correspondentes (fls. 79).

Todavia, não reuniu qualquer documento que comprove a 
efetiva contratação pela apelante, a exemplo da subscrição de termo; 
entrega de documentos pessoais; registro de atendimento para a 
formalização dessa contratação ou mesmo alguma fatura anterior ao 
período alegado como de inadimplência.

Constato que a cópia da tela de fls. 81 atesta a realização de 
acordo, com emissão de faturas cíclicas nos valores correspondentes àqueles 
inscritos em órgão de proteção ao crédito (fls. 80 e 22).

Contudo, igualmente não há qualquer registro a respeito da 
emissão de vontade para a celebração desse acordo, circunstância 
inverossímil e incompatível com o tipo de atividade desenvolvida pela 
apelada.

(...)
No entanto, ao escolher atuar no mercado sem maiores 

formalidades, baseada em registros eletrônicos insuficientes, devem as empresas 
assumir os riscos desse negócio e, consequentemente, o prejuízo dos 
consumidores atingidos por atos de terceiros, sem qualquer relação com as 
fraudes cometidas por meio de tais facilidades.

Ao deixar de manter registros suficientes sobre a 
manifestação de vontade, seja para a contratação, seja para a realização do 
acordo, falhou a apelada.

Sem demonstração a respeito da origem do débito 
registrado em órgão de proteção ao crédito, cabível a declaração de 
inexigibilidade dos débitos indicados na petição inicial.

(...)
A anotação negativa feita em cadastro de proteção ao 

crédito acarretou efetivo dano moral à apelante, não havendo que se falar 
em meros dissabores ou aborrecimentos. Ela faz jus à indenização, uma vez que 
nestas hipóteses de inscrição indevida o prejuízo é presumido.

Yussef Said Cahali, por sua vez, na obra 'Dano Moral', observa 
que a quantificação do dano há de ser feito de modo prudente pelo julgador, 
resolvendo-se a questão em juízo valorativo de fatos e circunstâncias, a fim de 
atender a peculiaridade do caso concreto. Como regra de experiência, lista os 
seguintes fatos e as circunstâncias: “1º) A natureza da lesão e a extensão do dano 
(...); 2º) Condições pessoais do ofendido (...); 3º) Condições pessoais do 
responsável (...); 4º) Equidade, cautela e prudência (...); 5º) Gravidade da culpa 
(...) 1 ”.

Diante de todos os elementos da lide, reputo razoável a 
condenação no valor de R$ 10.000,00, visando compensar e principalmente 
reprimir, desestimulando a praticar conduta semelhante, valor a ser corrigido 
desde a publicação do presente v. acórdão, data do arbitramento (Súmula nº 362 
do Superior Tribunal de Justiça), acrescido de juros a partir da citação (artigo 
219 do Código de Processo Civil).
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É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial de que o 

débito é devido como demonstrado pelos extratos e que caberia à autora provar a inexistência 

da dívida, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.   

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 

revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é possível quando o montante for 

exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. Assim, o reexame da indenização também 

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
COBRANÇA INDEVIDA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
ELEMENTOS FORMADORES DA CONVICÇÃO DO MAGISTRADO A 
QUO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE 
NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização por Danos Morais intentada por 
Ananias Duarte em desfavor da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento 
- Casan, em decorrência de cobranças indevidas e inscrição do nome do autor 
nos órgão de proteção ao crédito. 
2. O Tribunal de origem, com base na análise das provas dos autos, concluiu: 
"Desse modo, não é possível atribuir ao demandante a responsabilidade pelos 
débitos exigidos pela concessionária. Porquanto, além de o autor ter comprovado 
que residia em localidade diversa daquela em que está localizado o imóvel sobre o 
qual recaiu a dívida que ensejou a negativação, a CASAN não obteve êxito em 
comprovar que a fatura emitida se originou da prestação de serviços contratados 
pelo autor,o que legitimaria cobrança e eventual inscrição caso constatado o 
efetivo inadimplemento ônus o qual lhe incumbia, considerando a inversão do ônus 
probante. Por tais razões, conclui-se que o apelante foi inscrito indevidamente nos 
órgãos de proteção ao crédito. Assim, evidenciada a falha na prestação do 
serviço, não resta dúvida quanto a ilicitude na conduta da telefônica, revelando-se 
inconteste o abalo anímico apontado".
3. A Corte de origem entendeu estar devidamente demonstrada a 
cobrança indevida feita pela companhia de água. Deste modo, para 
verificar eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973, a fim de apurar se a 
parte autora se desincumbiu do ônus probatório referente aos fatos 
constitutivos do direito que invocou, seria imperioso a incursão no 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas, 
inviável em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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4. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que não se mostra 
possível em Recurso Especial a revisão do valor fixado a título de danos 
morais, pois tal providência exigiria novo exame do contexto 
fático-probatório constante dos autos, o que também é vedado pela 
Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em 
situações excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos autos.
5. O óbice da Súmula 7 do STJ atinge também o Recurso Especial 
interposto com fundamento na alínea "c' do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República, porque impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1653078/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 24/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE 
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. ELEMENTOS FORMADORES DA CONVICÇÃO DO 
MAGISTRADO A QUO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DANOS 
MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização por Danos Morais, intentada por 
Fernando Cesar Silva em desfavor da Telefônica Brasil S/A, consistente em 
cobranças indevidas e cancelamento da linha por ausência de pagamento.
2. A Corte de origem entendeu estar devidamente demonstrada a cobrança 
indevida feita pela empresa de telefonia. Deste modo, para verificar eventual 
ofensa ao art. 333 do CPC/1973, fim de apurar se a parte autora se desincumbiu 
do ônus probatório referente aos fatos constitutivos do direito que invocou, seria 
imperioso a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica 
reexame de provas, inviável em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que não se mostra possível 
em Recurso Especial a revisão do valor fixado a título de danos morais, pois tal 
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante dos 
autos, o que também é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da referida 
súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando for verificado 
excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas 
nos autos.
4. O óbice da Súmula 7 do STJ atinge também o Recurso Especial interposto com 
fundamento na alínea "c' do inciso III do artigo 105 da Constituição da República, 
porque impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
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entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
5. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp 1645668/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 20/04/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS RECONHECIDA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUANTUM. 
SÚMULA 7/STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. RAZÕES DO 
AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 27/10/2017, que, por sua 
vez, julgou recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de ação de rescisão contratual c/c declaratória de 
inexistência de débito e indenização por danos morais, ajuizada em face da OI 
Móvel S.A, alegando falha na prestação dos serviços contratados, por 
desativação não justificada de quatro linhas telefônicas e cobrança indevida de 
serviços de telefonia não utilizados, bem como na alteração, sem o seu 
consentimento, dos números das aludidas linhas.
III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, 
os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto ao valor da indenização 
fixada, a título de danos morais, e ao termo inicial dos juros de mora -, não 
prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.
IV. No caso, o Tribunal a quo, diante do quadro fático delineado nos autos, 
manteve o valor das astreintes em R$ 1.000,00 (mil reais), por dia de 
descumprimento, concluindo, em face dos elementos fáticos dos autos, que tal 
valor encontra-se dentro dos parâmetros da razoabilidade e dos limites legais, 
razão pela qual entendeu não haver ilegalidade ou exorbitância em sua aplicação.
V. Consoante a jurisprudência do STJ, "rever o entendimento consignado pela 
Corte local quanto à não exorbitância das astreintes arbitradas requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou 
elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. Aplicação da 
Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 929.114/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/02/2017). No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 763.760/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/05/2016; AgRg no AREsp 844.841/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/04/2016.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no AREsp 1168028/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 27/02/2018)
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Com relação à verba honorária, o Superior Tribunal de Justiça  igualmente 

pacificou a orientação de que seu quantum, em razão da sucumbência processual, está sujeito 

a critérios de valoração previstos na lei processual, sendo sua fixação ato próprio dos juízos 

das instâncias ordinárias, aos quais competem a cognição e a consideração das situações de 

natureza fática. 

Nesses casos, o Superior Tribunal de Justiça atua na revisão dos honorários 

somente quando se tratar de valor irrisório ou excessivo, o que não se configura na presente 

hipótese. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a corte de origem a tais 

conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, 

aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica o reexame da 

matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determina a já 

citada Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial."

No que concerne ao pleito para que o termo inicial dos juros moratórios seja a 

data do arbitramento da indenização, a irresignação não prospera, pois o Superior Tribunal de 

Justiça entende que, no caso de responsabilidade extracontratual, o termo inicial dos juros de 

mora é a data do evento danoso. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE RESTRITIVOS DE CRÉDITO CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - FRAUDE PERPETRADA POR 
TERCEIROS MEDIANTE USO DE DOCUMENTO FALSO - 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA 
FINANCEIRA.
1. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado com o princípio 
da razoabilidade não autoriza a interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão 
apenas em casos de manifesto excesso ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que 
não se evidencia no presente caso. Aplicação da Súmula 7/STJ.
2. Este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a condenação no 
equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização decorrente de 
inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito ou de protesto indevido de 
títulos. Precedentes.
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3. Impossibilidade de análise de divergência jurisprudencial no tocante à 
reavaliação do quantum fixado a título de danos morais, uma vez que se verifica a 
impossibilidade de, relativamente ao acórdão confrontado, estabelecer-se juízo de 
valor acerca da relevância e semelhança dos pressupostos fáticos inerentes a 
cada uma das situações retratadas nos acórdãos confrontados que acabaram por 
determinar a aplicação do direito à espécie.
4. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora a serem 
acrescidos à indenização por danos morais têm incidência a partir do evento 
danoso, consoante entendimento consolidado na Súmula 54/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1526457/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE 
PRATICADA POR TERCEIROS COM DOCUMENTOS DA AUTORA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. RELAÇÃO 
EXTRACONTRATUAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
EVENTO DANOSO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. No julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.197.929/PR (Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, DJe de 12/9/2011), processado nos moldes do art. 543-C do 
CPC, foi firmado o entendimento de que "as instituições bancárias respondem 
objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por 
terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de 
empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal 
responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como 
fortuito interno".
2. A Corte de origem, mediante análise do conjunto fático-probatório dos autos, 
concluiu que ficou comprovado que não foi a autora quem contratou com a 
requerida, mas sim terceira pessoa por ela se fazendo passar. Nesse contexto, a 
alteração das premissas fáticas adotadas pela Corte de origem demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. É possível a revisão do montante da indenização nas hipóteses em que o 
quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso 
em exame. Isso, porque o valor da indenização por danos morais em razão da 
inscrição indevida do nome da autora em cadastro de inadimplentes, arbitrado em 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), não é desproporcional ou desarrazoado.
4. A jurisprudência das Turmas que integram a Segunda Seção deste Tribunal é 
uníssona no sentido de que "os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, 
em caso de responsabilidade extracontratual", sejam os danos morais ou materiais 
(incidência da Súmula 54/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 889.334/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016)
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Contudo, a fim de que não haja reformatio in pejus, não deve ser alterado o 

termo a quo dos juros moratórios fixado pela instância de origem como a data da citação. A 

propósito: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 458 
E 535 DO CPC/1973. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. MORTE DE GENITOR. FILHAS 
MENORES. PENSIONAMENTO MENSAL. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. PRESUNÇÃO. VÍTIMA. VERBA INDENIZATÓRIA. 
DEMORA PARA AJUIZAMENTO DA DEMANDA. DESINFLUÊNCIA NO 
ARBITRAMENTO. RAZOABILIDADE. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. SÚMULA Nº 54/STJ.
1. Na origem, trata-se de ação indenizatória ajuizada em abril de 2009 pelas filhas 
de vítima de acidente automobilístico ocorrido em outubro de 1991 provocado por 
condutor de ônibus de propriedade da empresa ré. Autoras que, à época do 
evento danoso, eram absolutamente incapazes, atingindo a maioridade relativa 
apenas em dezembro de 2004 e março de 2008, respectivamente.
2. Recurso especial interposto pela empresa ré objetivando ver reduzida a verba 
indenizatória fixada na origem (no valor de 100 [cem] salários mínimos [ou R$ 
54.500,00 - cinquenta e quatro mil e quinhentos reais] pelos danos morais 
suportados por cada uma das duas filhas da falecida vítima), afastado o 
pensionamento mensal e fixada a data em que proferida a sentença como termo 
inicial de incidência dos juros moratórios.
3. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de reconhecer que, nas 
hipóteses de ausência de comprovação do exercício de atividade remunerada 
pela vítima de acidente fatal, a pensão mensal devida a seus dependentes deve 
corresponder a 1 (um) salário mínimo.
Precedentes.
4. É presumível a relação de dependência entre filhos menores e seus genitores, 
diante da notória situação de vulnerabilidade e fragilidade dos primeiros e, 
especialmente, considerando o dever de prover a subsistência da prole que é 
inerente ao próprio exercício do pátrio poder.
5. A prescrição não corre contra os absolutamente incapazes (arts.
167, I, do CC/1916 e 198, I, do CC/2002). Em se tratando de ação indenizatória 
promovida por filhas da vítima que, à época do acidente objeto da lide, eram 
menores impúberes, não há margem para a aplicação do entendimento dominante 
desta Corte Superior no sentido de que a demora na busca da reparação do dano 
moral é fator influente na fixação do quantum indenizatório.
6. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente 
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caso.
7. A teor do que expressamente estabelece a Súmula nº 54/STJ, em caso de 
responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do evento 
danoso.
8. No caso, estabelecendo as instâncias de origem a data da citação como termo 
inicial de incidência dos juros de mora sobre a indenização devida, descabe, em 
recurso especial exclusivo da parte requerida, a adequação de tal entendimento à 
inteligência da Súmula nº 54/STJ, sob pena de indevida reformatio in pejus.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1529971/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 19/09/2017)

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0067961-4 REsp 1.731.648 / SP

Número Origem: 10129766020168260002

PAUTA: 08/05/2018 JULGADO: 08/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU  - SP111887 

 THAIS DE MELLO LACROUX  - SP183762 
 ALEXANDRE DE FARIA OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP231854 

RECORRIDO : BRUNA FERREIRA DE BRITTO 
ADVOGADO : DIEGO OLIVEIRA PEREIRA  - SP373423 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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